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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANA LIDIA PEREIRA DE LIMA
AGRAVANTE : RONALDO CANGUSSU PEREIRA
ADVOGADOS : JOAO FRANCISCO GOUVEA - SP012779

FABIO LOUSADA GOUVEA - SP142662
FLAINA DO NASCIMENTO SANTOS - SP331808

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MAURO PEREIRA DE SOUZA - SP179961
INTERES. : SAO PAULO OBRAS - SP OBRAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICABILIDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO. HONORÁRIOS. OBSERVÂNCIA DECRETO-LEI N. 3.365/1941. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – É entendimento consentâneo nesta Corte Superior, que, somente na hipótese de 
desistência da ação de desapropriação por utilidade pública, e de inexistência de 
condenação e de proveito econômico, os honorários advocatícios sucumbenciais 
podem observar o valor atualizado da causa, assim como os limites da Lei das 
Desapropriações, consoante dispõe o art. 85, § 2.º, do Código de Processo Civil e do 
art. 27, § 1.º, do Decreto-Lei 3.365/1941.
II – Verifica-se que, não houve desistência da ação de desapropriação, devendo ser 
observadas as regras previstas no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941..
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICABILIDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO. HONORÁRIOS. OBSERVÂNCIA DECRETO-LEI N. 3.365/1941. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – É entendimento consentâneo nesta Corte Superior, que, somente na hipótese de 
desistência da ação de desapropriação por utilidade pública, e de inexistência de 
condenação e de proveito econômico, os honorários advocatícios sucumbenciais 
podem observar o valor atualizado da causa, assim como os limites da Lei das 
Desapropriações, consoante dispõe o art. 85, § 2.º, do Código de Processo Civil e do 
art. 27, § 1.º, do Decreto-Lei 3.365/1941.
II – Verifica-se que, não houve desistência da ação de desapropriação, devendo ser 
observadas as regras previstas no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941..
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
omissão; (ii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual somente na 
hipótese de desistência da ação de desapropriação por utilidade pública, e de 
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inexistência de condenação e de proveito econômico, os honorários advocatícios 
sucumbenciais podem observar o valor atualizado da causa, assim como os limites da 
Lei das Desapropriações, consoante dispõe o art. 85, § 2.º, do CPC/2015, e do art. 27, 
§ 1.º, do Decreto-Lei 3.365/1941.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não teria sido apreciado o dissídio 
demonstrado nas razões a respeito da aplicação do art. 15-B, do Decreto-Lei n. 
3.365/1941 quanto a base de cálculo dos juros moratórios.

Afirma que o art. 85, § 8°, do Código de Processo Civil deve ser aplicado na 
situação em que a base dos honorários for ínfima, tendo em vista a ausência de 
previsão no Decreto-Lei n. 3.365/1941 para os casos em que a base de cálculo seja 
iníqua.

Assinala que “o caso presente é novo, não pode ser enquadrado na ADI 
2332, STF, e no Tema 184, desta Colenda Corte Superior, porque não se trata de 
aplicação do artigo 85, §2º, do Código de Processo Civil, não se pretende ignorar a 
disposição da lei especial (art. 27, Dec. Lei 3.365/41), se traz a discussão a respeito da 
equidade na fixação do valor relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais em 
casos de desapropriação quando o percentual máximo previsto resulta iníquo” (fl. 
1.004e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.016/1.1019e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 

impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Não assiste razão a Agravante.
No caso, SÃO PAULO OBRAS – SP Obras e o Município Recorrido 

ajuizaram ação de desapropriação objetivando adquirir domínio de imóvel declarado de 
utilidade pública pelo Decreto n. 51.037-09 e n. 52.862-11 com oferta inicial de R$ 
97.774,45 (noventa e sete mil, setecentos e setenta e quatro reais e quarenta e cinco 
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centavos) a título de indenização.
O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, para declarar 

incorporado ao patrimônio municipal o imóvel descrito na inicial mediante o pagamento 
da indenização de R$ 124.173,90 (cento e vinte e quatro mil, cento e setenta e três 
reais e noventa centavos), com data base de abril de 2015.

O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença, negando 
provimento ao recurso interposto pela Municipalidade de São Paulo e dando parcial 
provimento ao recurso interposto pelos expropriados, para determinar a incidência de 
juros compensatórios no percentual de 6% ao ano, sobre a diferença entre 80% 
(oitenta por cento) do preço ofertado em juízo pelo ente público e o valor do bem fixado 
na sentença (fls. 714/725e).

De início, verifica-se que o Tribunal de origem negou seguimento ao 
Recurso Especial, sobre a cumulação dos juros moratórios e compensatórios e a 
integração da base de cálculo dos honorários advocatícios e inadmitiu o Recurso 
Especial nas teses remanescentes, inclusive quanto a divergência jurisprudencial (fls. 
886/891e).

Assim, passo a análise da tese remanescente.
Destaco ser entendimento consentâneo nesta Corte Superior, que, somente 

na hipótese de desistência da ação de desapropriação por utilidade pública, e de 
inexistência de condenação e de proveito econômico, os honorários advocatícios 
sucumbenciais podem observar o valor atualizado da causa, assim como os limites da 
Lei das Desapropriações, consoante dispõe o art. 85, § 2.º, do CPC/2015, e do art. 27, 
§ 1.º, do Decreto-Lei 3.365/1941.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. OBSERVÂNCIA DO DECRETO-LEI 3.365/1941. 
APLICABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO CPC/2015. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF.
1. A alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 exige do 
recorrente a indicação de qual o texto legal, as normas jurídicas e as teses 
recursais não foram objeto de análise nem de emissão de juízo de valor 
pelo Tribunal da origem, pena de a preliminar carecer de fundamentação 
pertinente. Inteligência da Súmula 284/STF.
2. Na hipótese de desistência da ação de desapropriação por utilidade 
pública o ente desapropriante é o responsável pelo pagamento do ônus 
financeiro do processo, com o ressarcimento de despesas eventualmente 
pagas pelo réu, a serem apuradas em momento próprio de liquidação ou de 
cumprimento de sentença. Inteligência do art. 90, "caput", do CPC/2015 e 
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do art. 30 do Decreto-Lei 3.365/1941.
3. De igual modo, face a inexistência de condenação e de proveito 
econômico, os honorários advocatícios sucumbenciais observam o valor 
atualizado da causa, assim como os limites da Lei das Desapropriações. 
Inteligência do art. 85, § 2.º, do CPC/2015, e do art. 27, § 1.º, do Decreto-Lei 
3.365/1941.
4. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
parcialmente provido.
(REsp n. 1.834.024/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
No caso, verifica-se que, não houve desistência da ação de desapropriação, 

devendo ser observadas as regras previstas no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 
3.365/1941.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte foi reafirmada em sede de 
precedente qualificado:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS, MORATÓRIOS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
EM AÇÕES EXPROPRIATÓRIAS. DECRETO-LEI N. 3.365/1945, ARTS. 
15-A E 15-B. ADI 2.332/STF. PROPOSTA DE REVISÃO DE TESES 
REPETITIVAS. COMPETÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DAS TESES 
ANTERIORES À EMENDA 26/2016. CARÁTER ADMINISTRATIVO E 
INDEXANTE. TESES 126, 184, 280, 281, 282, 283 E SÚMULAS 12, 70, 
102, 141 E 408 TODAS DO STJ. REVISÃO EM PARTE. MANUTENÇÃO 
EM PARTE. CANCELAMENTO EM PARTE. EDIÇÃO DE NOVAS TESES. 
ACOLHIMENTO EM PARTE DA PROPOSTA. MOD ULAÇÃO. 
AFASTAMENTO.
1. Preliminares: i) a Corte instituidora dos precedentes qualificados possui 
competência para sua revisão, sendo afastada do ordenamento nacional a 
doutrina do stare decisis em sentido estrito (autovinculação absoluta aos 
próprios precedentes); e ii) não há que se falar em necessidade de 
sobrestamento da presente revisão à eventual modulação de efeitos no 
julgamento de controle de constitucionalidade, discussão que compete 
unicamente à Corte Suprema.
2. Há inafastável contradição entre parcela das teses repetitivas e 
enunciados de súmula submetidos à revisão e o julgado de mérito do STF 
na ADI 2332, sendo forçosa a conciliação dos entendimentos.
3. No período anterior à Emenda Regimental 26/2016 (DJe 15/12/2016), as 
teses repetitivas desta Corte configuravam providência de teor estritamente 
indexante do julgamento qualificado, porquanto elaboradas por unidade 
administrativa independente após o exaurimento da atividade jurisdicional. 
Faz-se necessário considerar o conteúdo efetivo dos julgados para seu 
manejo como precedente vinculante, prevalecendo a ratio decidendi 
extraída do inteiro teor em caso de contradição, incompletude ou qualquer 
forma de inconsistência com a tese então formulada. Hipótese incidente nas 
teses sob revisão, cuja redação pela unidade administrativa destoou em 
parte do teor dos julgamentos em recursos especiais repetitivos.
4. Descabe a esta Corte interpretar o teor de julgado do Supremo Tribunal 
Federal, seja em cautelar ou de mérito, sendo indevida a edição de tese 
repetitiva com pretensão de regular seus efeitos, principalmente com caráter 
condicional.
5. Cancelamento da Súmula 408/STJ ("Nas ações de desapropriação, os 
juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 
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11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de 
então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal 
Federal."), por despicienda a convivência do enunciado com tese repetitiva 
dispondo sobre a mesma questão (Tese 126/STJ).
Providência de simplificação da prestação jurisdicional.
6. Adequação da Tese 126/STJ ("Nas ações de desapropriação, os juros 
compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 
11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de 
então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal 
Federal.") para a seguinte redação: "O índice de juros compensatórios na 
desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11.6.97, data anterior à 
publicação da MP 1577/97.". Falece competência a esta Corte para discutir 
acerca dos efeitos da cautelar na ADI 2.332, sem prejuízo da consolidação 
da jurisprudência preexistente sobre a matéria infraconstitucional.
7. Manutenção da Tese 184/STJ ("O valor dos honorários advocatícios em 
sede de desapropriação deve respeitar os limites impostos pelo artigo 27, § 
1º, do Decreto-lei 3.365/41 qual seja: entre 0,5% e 5% da diferença entre o 
valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta 
judicialmente."). O debate fixado por esta Corte versa unicamente sobre 
interpretação infraconstitucional acerca da especialidade da norma 
expropriatória ante o Código de Processo Civil.
8. Adequação da Tese 280/STJ ("A eventual improdutividade do imóvel não 
afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só o que 
o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a 
expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel ser 
aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser 
vendido com o recebimento do seu valor à vista.
") à seguinte redação: "Até 26.9.99, data anterior à publicação da MP 1901-
30/99, são devidos juros compensatórios nas desapropriações de imóveis 
improdutivos.". Também aqui afasta-se a discussão dos efeitos da cautelar 
da ADI 2332, mantendo-se a jurisprudência consagrada desta Corte ante a 
norma anteriormente existente.
9. Adequação da Tese 281/STJ ("São indevidos juros compensatórios 
quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie de 
exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações 
legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a 
propriedade.") ao seguinte teor: "Mesmo antes da MP 1901-30/99, são 
indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar 
impassível de qualquer espécie de exploração econômica atual ou futura, 
em decorrência de limitações legais ou fáticas.".
De igual modo, mantém-se a jurisprudência anterior sem avançar sobre os 
efeitos da cautelar ou do mérito da ADI 2.332.
10. Adequação da Tese 282/STJ ("Para aferir a incidência dos juros 
compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do 
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses 
juros. As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas 
MP's n. 1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência 
de juros compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão 
somente, às situações ocorridas após a sua vigência.") à seguinte redação: 
"i) A partir de 27.9.99, data de publicação da MP 1901-30/99, exige-se a 
prova pelo expropriado da efetiva perda de renda para incidência de juros 
compensatórios (art. 15-A, § 1º, do Decreto-Lei 3365/41); e ii) Desde 
5.5.2000, data de publicação da MP 2027-38/00, veda-se a incidência dos 
juros em imóveis com índice de produtividade zero (art. 15-A, § 2º, do 
Decreto-Lei 3365/41).". Dispõe-se sobre a validade das normas 
supervenientes a partir de sua edição.

Documento eletrônico VDA43256787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/09/2024 12:16:24
Código de Controle do Documento: 60397116-1e10-4ec0-81b2-c4e0f00c7072



Ressalva-se que a discussão dos efeitos da ADI 2332 compete, 
unicamente, à Corte Suprema, nos termos da nova tese proposta adiante.
11. Cancelamento da Tese 283/STJ ("Para aferir a incidência dos juros 
compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do 
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses 
juros. Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de 
13.09.2001), deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-
A do Decreto-lei n. 3.365/41 até que haja o julgamento de mérito da 
demanda."), ante o caráter condicional do julgado e sua superação pelo 
juízo de mérito na ADI 2332, em sentido contrário ao da medida cautelar 
anteriormente deferida.
12. Edição de nova tese: "A discussão acerca da eficácia e efeitos da 
medida cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta 
revisão em recurso especial.". A providência esclarece o descabimento de 
provocação desta Corte para discutir efeitos de julgados de controle de 
constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal.
13. Edição de nova tese: "Os juros compensatórios observam o percentual 
vigente no momento de sua incidência.". Evidencia-se a interpretação deste 
Tribunal sobre a matéria, já constante nos julgados repetitivos, mas não 
enunciada como tese vinculante própria.
14. Edição de nova tese: "As Súmulas 12/STJ (Em desapropriação, são 
cumuláveis juros compensatórios e moratórios), 70/STJ (Os juros 
moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito 
em julgado da sentença) e 102/STJ (A incidência dos juros moratórios sobre 
compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo 
vedado em lei) somente se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, 
data anterior à vigência da MP 1.997-34.".
Explicita-se simultaneamente a validade dos enunciados à luz das normas 
então vigentes e sua derrogação pelas supervenientes.
Providência de simplificação normativa que, ademais, consolida em tese 
indexada teor de julgamento repetitivo já proferido por esta Corte.
15. Manutenção da Súmula 141/STJ ("Os honorários de advogado em 
desapropriação direta são calculados sobre a diferença entre a indenização 
e a oferta, corrigidas monetariamente.").
16. Cabe enfrentar, de imediato, a questão da modulação dos efeitos da 
presente decisão, na medida em que a controvérsia é bastante antiga, 
prolongando-se há mais de 17 (dezessete) anos pelos tribunais do país. 
Afasta-se a modulação de efeitos do presente julgado, tanto porque as 
revisões limitam-se a explicitar o teor dos julgamentos anteriores, quanto 
por ser descabido a esta Corte modular, a pretexto de controle de efeitos de 
seus julgados, disposições que, a rigor, são de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, por versarem sobre consequências do 
julgamento de mérito de ADI em disparida de com cautelar anteriormente 
concedida.
17. Proposta de revisão de teses repetitivas acolhida em parte.
(Pet n. 12.344/DF, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado 
em 28/10/2020, DJe de 13/11/2020.)
 
No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. OBEDIÊNCIA AOS PARÂMETROS DO 
ART. 27, § 1º, DO DECRETO 3.365/41. CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
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I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 16/10/2023.
II. O acórdão do Tribunal de origem deixou de fixar os honorários de 
advogado, uma vez que a impugnação ao cumprimento de sentença foi 
julgada totalmente improcedente. Todavia, tendo em vista o conhecimento 
do Agravo em Recurso Especial, para dar provimento ao Recurso Especial, 
a fim de determinar que os juros de mora, na forma do título judicial 
transitado em julgado, somente terão incidência a partir de 1º de janeiro do 
exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos 
do art. 100 da CF/88, verifica-se o acolhimento da impugnação ao 
cumprimento de sentença, a ensejar o estabelecimento dos ônus 
sucumbenciais.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "as ações de desapropriação 
observam na fase de cumprimento de sentença, no que couber, o regime do 
art. 27, § 1.º, do Decreto-Lei 3.365/1941, o que inclui os seus limites 
percentuais" (STJ, REsp 2.075.692/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/08/2023).
VI. Embargos de Declaração acolhidos, para, sanando a contradição 
apontada, determinar o retorno dos autos à origem, a fim de serem fixados 
os honorários de advogado na fase de cumprimento de sentença, de acordo 
com os parâmetros do art. 27, § 1º, do Decreto 3.3365/41.
(EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.745.882/MG, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LIMITE MÁXIMO ATINGIDO. MAJORAÇÃO EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da 
Corte de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do 
agravo, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo 
único, I, do RI/STJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).
3. No caso, houve a fixação de honorários sucumbenciais no limite máximo 
previsto no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941 pelas instâncias 
ordinárias, sendo incabível a majoração da condenação a título de 
honorários recursais em sede de recurso especial . Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.436.505/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26/9/2019; AREsp n. 1.330.746/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 20/8/2018.
4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.240.072/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
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configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
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obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA LIDIA PEREIRA DE LIMA
RECORRENTE : RONALDO CANGUSSU PEREIRA
ADVOGADOS : JOAO FRANCISCO GOUVEA - SP012779
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FLAINA DO NASCIMENTO SANTOS - SP331808

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MAURO PEREIRA DE SOUZA - SP179961
INTERES. : SAO PAULO OBRAS - SP OBRAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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POR UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941
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AGRAVANTE : ANA LIDIA PEREIRA DE LIMA
AGRAVANTE : RONALDO CANGUSSU PEREIRA
ADVOGADOS : JOAO FRANCISCO GOUVEA - SP012779
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AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MAURO PEREIRA DE SOUZA - SP179961
INTERES. : SAO PAULO OBRAS - SP OBRAS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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